
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.999 - GO (2013/0189664-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : RAFAEL CARVALHO DA ROCHA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA FREITAS E OUTROS
ADVOGADOS : ENEY CURADO BROM FILHO E OUTRO(S)
  MELINA LOBO DANTAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO 
DE ACÓRDÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM AO TEMPO DA IMPETRAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA DETERMINAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL 
CONCESSIVA DA SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DA DEMANDA IMPLICA EM 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. ÓBICES CONTIDOS NAS SÚMULA 7/STJ E 280/STF. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM  O PARECER MINISTERIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DE GOIÁS DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o Acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC. 

2.    As alegações do Recorrente acerca da impossibilidade de 
cominação de multa pessoal ao Secretário da Fazenda; possibilidade da sucessão 
processual não ofender a coisa julgada, nem agredir o princípio da segurança jurídica; e 
a inadmissibilidade de cominação de multa cominatória em sede de Mandado de 
Segurança, a despeito de não terem sido enfrentadas pelo Tribunal de origem, não 
foram aventadas pelo Estado no momento de oposição de Embargos de Declaração, 
onde foi requerido tão somente pronunciamento sobre o art. 730 do CPC. Carece, 
portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais, atraindo os óbices previstos nas Súmulas 282 e 356 do STF, aplicáveis 
por analogia.

3.   A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais que 
fundamentam o Recurso Especial interposto pela alínea a do permissivo constitucional 
também prejudica a análise do recurso fundado em divergência jurisprudencial.

4.   No tocante, à alegada infração ao rito dos precatórios, é firme o 
entendimento desta Corte de que, em sede de Mandado de Segurança, o pagamento 
das parcelas compreendidas entre a data da impetração e a concessão da ordem 
independe do rito previsto no artigo 730 do CPC. 

5.   Por fim, a legitimidade da autoridade coatora foi reconhecida pelo 
Tribunal com base na análise do conjunto fático-probatório dos autos e na legislação 
goiana. Assim, a alteração do decidido, na forma pretendida, demandaria, 
necessariamente, não só o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
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STJ, mas também a análise da legislação local, especialmente a Lei Complementar 
Goiana 16.884/2010, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da 
Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia. 

6.   Agravo Regimental do ESTADO DE GOIÁS desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.999 - GO (2013/0189664-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : RAFAEL CARVALHO DA ROCHA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA FREITAS E OUTROS
ADVOGADOS : ENEY CURADO BROM FILHO E OUTRO(S)
  MELINA LOBO DANTAS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

GOIÁS contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos 

termos apresentados às fls. 1.085/1.095.

2.   O Agravante reitera as razões expendidas em seu Apelo Nobre, 

sustentando sustenta violação aos arts. 41, 267, IV, 535, 568, II e 730, I e II do CPC, o 

acórdão recorrido, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, permaneceu 

omisso; (b) não é possível a inclusão de verbas pretéritas em folha de pagamento sem 

a expedição de precatório ou RPV; (c) a autoridade acoimada coatora não é parte no 

mandado de segurança, mas sim a pessoa jurídica que suportará os efeitos de eventual 

decisão de procedência; aquela, apenas presenta a figura estatal na fase postulatória, 

quando encerra seu papel, ressalvada a possibilidade de interpor recurso pela inovação 

contida no art. 14, § 2o., da Lei 12.016/09; (d) mostra-se absurda a cominação de multa 

pessoal ao Secretário da Fazenda para cumprir uma determinação judicial que não 

mais se encontra na sua esfera de competência, tendo em vista a criação de uma 

autarquia, por definição com personalidade jurídica própria, para gerir o regime próprio 

de previdência no Estado;  (e) a GOIASPREV é a parte legítima para dar cumprimento a 

ordem mandamental proferida nos autos; (f) a sucessão processual não ofende a coisa 

julgada nem agride o princípio da segurança jurídica, porque o mérito da decisão 

permanece imutável e indiscutível, alterando-se apenas a pessoa responsável pela sua 

concretização material; e (g) é incabível a cominação de a multa cominatória em sede 

de mandado de segurança e impossível sua extensão a autoridade administrativa nas 

ações em que admitida.
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3.   Pugna pelo provimento do Agravo.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.999 - GO (2013/0189664-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : RAFAEL CARVALHO DA ROCHA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA FREITAS E OUTROS
ADVOGADOS : ENEY CURADO BROM FILHO E OUTRO(S)
  MELINA LOBO DANTAS 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO DE ACÓRDÃO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM AO TEMPO DA IMPETRAÇÃO. MANUTENÇÃO DA 

DETERMINAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA ORDEM JUDICIAL 

CONCESSIVA DA SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DA DEMANDA 

IMPLICA EM REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. ÓBICES CONTIDOS NAS SÚMULA 

7/STJ E 280/STF. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM  O PARECER 

MINISTERIAL. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE GOIÁS 

DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o Acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC. 

2.    As alegações do Recorrente acerca da impossibilidade 

de cominação de multa pessoal ao Secretário da Fazenda; possibilidade da 

sucessão processual não ofender a coisa julgada, nem agredir o princípio 

da segurança jurídica; e a inadmissibilidade de cominação de multa 

cominatória em sede de Mandado de Segurança, a despeito de não terem 

sido enfrentadas pelo Tribunal de origem, não foram aventadas pelo Estado 

no momento de oposição de Embargos de Declaração, onde foi requerido 

tão somente pronunciamento sobre o art. 730 do CPC. Carece, portanto, de 

prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais, atraindo os óbices previstos nas Súmulas 282 e 356 do STF, 

aplicáveis por analogia.

3.   A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais 

que fundamentam o Recurso Especial interposto pela alínea a do permissivo 

constitucional também prejudica a análise do recurso fundado em 
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divergência jurisprudencial.

4.   No tocante, à alegada infração ao rito dos precatórios, é 

firme o entendimento desta Corte de que, em sede de Mandado de 

Segurança, o pagamento das parcelas compreendidas entre a data da 

impetração e a concessão da ordem independe do rito previsto no artigo 

730 do CPC. 

5.   Por fim, a legitimidade da autoridade coatora foi 

reconhecida pelo Tribunal com base na análise do conjunto 

fático-probatório dos autos e na legislação goiana. Assim, a alteração do 

decidido, na forma pretendida, demandaria, necessariamente, não só o 

reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, mas também 

a análise da legislação local, especialmente a Lei Complementar Goiana 

16.884/2010, medida vedada na via estreita do Recurso Especial, a teor da 

Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia. 

6.   Agravo Regimental do ESTADO DE GOIÁS desprovido.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Inicialmente, no tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 

implica ofensa à norma ora invocada. 

3.   No tocante, à alegada violação ao rito dos precatório, é firme o 

entendimento desta Corte de que, em sede de Mandado de Segurança, o pagamento 

das parcelas compreendidas entre a data da impetração e a concessão da ordem 

independe do rito do precatório previsto no artigo 730 do CPC. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. MEDIDA CAUTELAR. MÉRITO. PRETENSÃO DE EFEITO 

SUSPENSIVO A ACÓRDÃO. EXECUÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ART. 14 DA LEI 12.016/2009. TEMA CONSOLIDADO NO STJ. 
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PRECEDENTES.

1. Cuida-se de exame de mérito de medida cautelar ajuizada com o 

objetivo de emprestar efeito suspensivo ao acórdão recorrido no Recurso 

Especial 1.365.287/MS, no qual a Fazenda Estadual busca prevalecer o art. 

730 do CPC (precatórios) para que não haja execução por meio do art. 14 

da Lei n. 12.016/2009 de valores englobados entre a data da impetração e 

a concessão definitiva da segurança.

2. O entendimento diverge do consolidado nesta Corte, já que, "nos 

casos de vencimentos e vantagens pecuniárias de servidores públicos, a 

decisão concessiva de segurança transitada em julgado constitui título 

executivo apto a reparar danos patrimoniais sofridos, retroagindo seus 

efeitos ao dia do ajuizamento da ação mandamental" (AgRg no REsp 

1.200.890/BA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4.2.2011). 

Precedentes no mesmo sentido: AgRg no REsp 1.101.895/BA, Rel. Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 15.2.2013; AgRg no AREsp 

134.734/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

27.8.2012; e AgRg no REsp 1.196.790/MG, Rel. Ministro Hamilton 

Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.

3. A moderna doutrina converge com o entendimento 

jurisprudencial: "A autoexecutoriedade só é limitada pelas hipóteses legais 

restritivas da plena expansão eficacial da ordem; se houve ordem de 

pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias, nos termos de 

sentença concessiva de segurança, a servidor público, esse adimplemento 

só será efetuado relativa às prestações que se vencerem a contar da data 

do ajuizamento da inicial" (Otavio Luiz Rodrigues Junior e Misael 

Montenegro Filho, art. 5º, LXIX e LXX. In: Comentário à Constituição 

Federal de 1988. Organizada: Paulo Bonavides, Jorge Miranda e Walber de 

Moura Agra, Rio de Janeiro: Editora Forense, 2009, p. 272).

Medida cautelar improcedente (MC 18.556/MS, 2T, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 25.4.2013).

² ² ²  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

RESTABELECIMENTO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA. EXECUÇÃO. 

PARCELAS VENCIDAS APÓS A SENTENÇA CONCESSIVA. INCLUSÃO EM 

FOLHA DE PAGAMENTO. INAPLICABILIDADE DO RITO DO PRECATÓRIO 

(ART. 730 DO CPC).
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1. A jurisprudência dominante neste Tribunal Superior é no sentido 

de que, tratando-se de restabelecimento de vantagem pecuniária a servidor 

público, não se aplica o rito do precatório, previsto no art. 730 do Código de 

Processo Civil, às verbas devidas entre a sentença concessiva do writ e a 

data de seu efetivo cumprimento.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.101.895/BA, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 15.2.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PARCELAS VENCIDAS APÓS A IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. 

PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. INCLUSÃO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULOS. 

EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS DO MANDADO DE SEGURANÇA.

1. Nos casos de vencimentos e vantagens pecuniárias de 

servidores públicos, a decisão concessiva de segurança transitada em 

julgado constitui título executivo apto a reparar danos patrimoniais sofridos, 

retroagindo seus efeitos ao dia do ajuizamento da ação mandamental.

2. As parcelas vencidas após o trânsito em julgado da sentença 

concessiva da ordem até a data do efetivo restabelecimento da vantagem 

devem ser pagas por meio da inclusão em folha suplementar de pagamento, 

cuja apuração se dará pela simples liquidação por cálculos e executada nos 

próprios autos, nos termos do art. 1º, caput e § 3º, da Lei 5.021/1966 c/c o 

art. 475-A e seguintes do CPC. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.200.890/BA, 

2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4.2.2011).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTABELECIMENTO DE 

VANTAGEM. PARCELAS DEVIDAS APÓS A IMPETRAÇÃO DO 

MANDAMUS. RITO DO PRECATÓRIO INAPLICÁVEL. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.

1. É firme o constructo jurisprudencial no sentido de que, em se 

tratando de restabelecimento de vantagem a servidor, não se aplica o rito 
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do precatório, previsto no artigo 730 do Código de Processo Civil, às verbas 

devidas entre a sentença concessiva do mandamus e a data de seu efetivo 

cumprimento.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.196.790/MG, 1T, 

Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 16.12.2010).

4.   Quanto às alegações do Recorrente acerca da impossibilidade 

de cominação de multa pessoal ao Secretário da Fazenda para cumprir uma 

determinação judicial que não mais se encontra na sua esfera de competência; a 

possibilidade da sucessão processual não ofender a coisa julgada, nem agredir o 

princípio da segurança jurídica; e a inadmissibilidade de cominação de multa 

cominatória em sede de mandado de segurança, da leitura dos autos verifica-se que o 

Tribunal de origem não manifestou-se sobre qualquer dessas alegações, nem mesmo 

foram aventadas pelo Recorrente no momento de oposição de Embargos de 

Declaração, onde foi requerido tão somente pronunciamento sobre o art. 730 do CPC.

5.   Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável 

ao acesso às instâncias excepcionais, atraindo os óbices previstos nas Súmulas 282 e 

356 do STF, aplicáveis por analogia.

6.   Vale destacar, que o prequestionamento é requisito para que a 

matéria apresentada no Recurso Especial seja analisada neste Tribunal. Tal exigência 

decorre da Constituição Federal, que, em seu artigo 105, inciso III, dispõe que ao STJ 

compete julgar, em sede de Recurso Especial, causas decididas em única ou última 

instância. Desta forma, perquirir nessa via estreita sobre suposta violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria 

frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que 

objetiva evitar a supressão de instância.

7.   A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 

VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DO ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997, COM 

REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.960/2009. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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282/STF.

I - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo 

impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do 

Supremo Tribunal Federal.

II - A Agravante não apresenta argumentos capazes de 

desconstituir a decisão agravada, apenas reiterando as alegações 

veiculadas no recurso anterior.

II - Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 164.092/RJ, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 4.12.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. JULGAMENTO EXTRA 

PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 248 DO CPC. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. REDIRECIONAMENTO. 

COMETIMENTO, EM TESE, DE INFRAÇÃO LEGAL. POSSIBILIDADE. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Não se conhece da alegada ofensa ao artigo 248 do CPC, pois, 

além de não ter sido prequestionado pela Corte de origem, que, a seu 

respeito não emitiu nenhum juízo de valor, não impugna a conclusão do 

acórdão recorrido no sentido de que a reunião das execuções, por força do 

artigo 28 da LEF, faz com que os bens constritos em uma das execuções 

sejam destinados à garantia de todos os processos reunidos. Aplicam-se, 

assim, quanto ao ponto, as Súmulas 282 e 283/STF.

2. A apreciação das alegações de violação dos artigos 620 do CPC 

e 135 do CTN demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos 

autos, o que é vedado a esta Corte em face da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.352.029/PR, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 27.11.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. JUÍZO DEFINITIVO DE ADMISSIBILIDADE EM RECURSO 
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ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STJ. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 

VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 

DO STF. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE 

SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. EMPREGADOR 

RURAL PESSOA FÍSICA. EFEITO REPRISTINATÓRIO DO ATO 

NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O Tribunal de origem é responsável pela realização do juízo 

provisório de admissibilidade, inexistindo vinculação do STJ, a quem cabe a 

realização do juízo definitivo de admissibilidade do recurso especial.

2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 

questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 

foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 

indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 

analogia).

3. Vale destacar que se a suposta violação à legislação 

infraconstitucional surge no julgamento da apelação, é indispensável a 

interposição dos embargos de declaração, com o intuito de provocar o 

Tribunal de origem a se manifeste sob a questão, sob pena de não resta 

atendido o requisito do prequestionamento.

4. O efeito repristinatório é uma consequência da declaração de 

inconstitucionalidade, pois a lei declarada inconstitucional não possui 

eficácia derrogatória. Ocorre a reentrada em vigor da norma aparentemente 

revogada. Precedentes do STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.491.806/PR, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 19.12.2014).

8.   No que tange ao alegado dissídio jurisprudencial acerca da 

matéria, a irresignação também não comporta acolhimento.

9.   É firme o entendimento desta Corte de que a ausência de 

prequestionamento dos dispositivos legais que fundamentam o Recurso Especial 

interposto pela alínea a do permissivo constitucional também prejudica a análise do 

recurso fundado em divergência jurisprudencial. Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ART. 1º DA LEI 8.437/92. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. NÃO CONHECIMENTO DO 

RECURSO, POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O prequestionamento também é necessário quando o Recurso 

Especial é aviado pela alínea 'c' do permissivo constitucional, pois só 

existirá divergência jurisprudencial se o aresto recorrido solucionar uma 

mesma questão federal em dissonância com precedente de outra Corte, o 

que resta impossível, se o Tribunal recorrido não se manifestou sobre o 

tema tido como interpretado de forma distinta, por Corte diversa. 

Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 423.194/MG, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/12/2013; AgRg no AREsp 

546.570/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 

de 16/10/2014).

II. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 543.854/PB, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.12.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO DESCONTO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 2º, § 2º, I, DA LEI 10.820/2003. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. O ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ. EXAME DO RECURSO 

ESPECIAL PELA ALÍNEA C. INVIABILIDADE. LEGISLAÇÃO LOCAL. 

EXAME. NECESSIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. Observa-se que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a 

matéria versada no art. 2o, § 2°, inciso I, da Lei n° 10.820/2003, apesar de 

instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. 

Nesse contexto, pois, incide o óbice da Súmula 211/STJ.

2. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em 

que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 

sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 

STF.
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3. O óbice da Súmula 211/STJ inviabiliza o exame do recurso 

especial também pela alínea c do art. 105, III, da CF.

4. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com base na 

interpretação de dispositivos da legislação local (Decretos Estaduais 

43.337/2004 e 43.574/2005), circunstância que torna inviável o exame da 

questão em sede de recurso especial, conforme preconiza a Súmula 

280/STF.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos EDcl no 

AREsp 122.124/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 11.12.2014).

10.  Por fim, no que tange à alegada ilegitimidade da autoridade coatora, 

o Tribunal assim manifestou-se:

Impende ressaltar que a impetração do mandamus deverá sempre 

ser dirigida contra a autoridade que tenha poderes e meios para praticar o 

ato ordenado pelo Poder Judiciário ao tempo da impetração.

Deste modo, a edição de Lei Complementar n° 16.884/2010 

criando autarquia especial para responder pelo sistema de aposentadoria e 

pensões de servidores estaduais não têm o condão de alterar a polaridade 

passiva do presente writ, haja vista que ao tempo da impetração a 

competência era do Secretário da Fazenda.

Com efeito, mantenho o meu posicionamento anterior, no sentido 

de que em respaldo ao princípio da segurança jurídica e da própria coisa 

julgada, mostra-se desarrazoado e impertinente, neste momento 

processual, rever o decisum transitado em julgado, pela via do presente 

agravo regimental.

11.  Como se vê, a alteração do decidido, na forma pretendida, 

demandaria, necessariamente, não só a incursão no acervo fático-probatório da causa, 

o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, mas também a análise da legislação local, 

especialmente a Lei Complementar 16.884/2010, medida vedada na via estreita do 

Recurso Especial, a teor da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia. 

12.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É como 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0189664-0 AREsp 360.999 / GO

Números Origem:  200200003002779  200200381371  3813760  381376020028090000  5031311

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : RAFAEL CARVALHO DA ROCHA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA FREITAS E OUTROS
ADVOGADOS : ENEY CURADO BROM FILHO E OUTRO(S)

MELINA LOBO DANTAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : RAFAEL CARVALHO DA ROCHA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALZIRA FREITAS E OUTROS
ADVOGADOS : ENEY CURADO BROM FILHO E OUTRO(S)

MELINA LOBO DANTAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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